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Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 

créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (art. 192 do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

15 de Outubro de 2010. — O Juiz de Direito, Dr. Sá Couto. —
O Oficial de Justiça, Ana Maria S. A. Barros.
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PARTE E

 INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

Norma regulamentar do Instituto de Seguros de Portugal 
n.º 14/2010-R

Regulamenta o Registo central de contratos de seguro de vida,
de acidentes pessoais e de operações de capitalização

Pelo Decreto -Lei n.º 384/2007, de 19 de Novembro, foi instituído o 
registo central de contratos de seguro de vida, de acidentes pessoais e 
de operações de capitalização com beneficiários em caso de morte do 
segurado ou do subscritor.

Este registo tem a natureza de registo electrónico e tem por finalidade 
possibilitar a obtenção de informação sobre a existência de contrato de 
seguro de vida, de contrato de seguro de acidentes pessoais ou de opera-
ção de capitalização em que existe o direito de um terceiro à respectiva 
prestação em caso de morte do segurado ou do subscritor, bem como a 
identificação do respectivo segurador e beneficiário.

O Instituto de Seguros de Portugal é a entidade responsável pela 
criação, manutenção e actualização do registo central, cabendo -lhe 
ainda proceder à regulamentação nos termos do artigo 15.º do referido 
decreto -lei.

Assim, o Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 384/2007, de 19 de Novembro, e do disposto no n.º 3 
do artigo 4.º do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 289/2001, 
de 13 de Novembro, emite a seguinte Norma Regulamentar:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

A presente Norma Regulamentar tem por objecto estabelecer regras 
sobre a periodicidade, forma e termos da transmissão da informação 
pelas empresas de seguros para efeitos do registo central de contratos 
de seguro de vida, de acidentes pessoais e de operações de capitalização 
com beneficiários em caso de morte do segurado ou do subscritor e a 
respectiva actualização, bem como sobre a forma e termos de acesso 
pelos interessados à informação, aprovando ainda o modelo de certifi-
cado de teor dos dados constantes do registo.

Artigo 2.º
Gestão do Registo Central

O Instituto de Seguros de Portugal é a entidade responsável pela 
criação, manutenção e actualização do registo central de contratos de 
seguro de vida, de acidentes pessoais e de operações de capitalização 
com beneficiários em caso de morte do segurado ou do subscritor.

Artigo 3.º
Responsabilidade pelo conteúdo da informação

1 — A informação inscrita pelas empresas de seguros no registo 
central, nos termos da presente Norma Regulamentar, é da sua exclusiva 
responsabilidade.

2 — Sobre o Instituto de Seguros de Portugal não recai qualquer 
responsabilidade referente a erros ou omissões na informação constante 
do registo central que vier a ser divulgada nos termos legais, excepto 
quando resultem de tarefas de processamento e disponibilização da 
informação por si executadas.

Artigo 4.º
Conceitos

Para efeitos da presente Norma Regulamentar deve entender -se por:
a) «Beneficiário em caso de morte de um contrato de seguro de vida 

ou de acidentes pessoais», quer a pessoa singular ou colectiva designada, 
de forma nominativa ou genérica, em cláusula beneficiária, quer na 
ausência de designação beneficiária, os herdeiros do segurado;

b) «Beneficiário em caso de morte de uma operação de capitalização», 
os sucessores do subscritor ou do portador;

c) «Designação beneficiária genérica», designação beneficiária que 
remete para uma categoria genérica de beneficiários, não identificando 
nominativamente o beneficiário.

Artigo 5.º
Sistema do registo central

1 — O registo central tem a natureza de registo electrónico e é cons-
tituído pela plataforma de acesso sediada no Instituto de Seguros de 
Portugal e pelas informações constantes das bases de dados das empre-
sas de seguros que explorem seguros de vida ou de acidentes pessoais, 
ou operações de capitalização com beneficiários em caso de morte do 
segurado, do subscritor ou do portador.

2 — Para efeitos do número anterior, cada empresa de seguros deve 
criar e manter uma base de dados compatível com a plataforma gerida 
pelo Instituto de Seguros de Portugal, que permita o acesso automático 
e imediato à informação nela constante.

3 — As bases de dados previstas no número anterior devem ser ob-
jecto de notificação à Comissão Nacional de Protecção de Dados nos 
termos legais.

4 — As especificações técnicas necessárias para assegurar o funcio-
namento do registo central constam de Instrução Informática disponi-
bilizada no Portal ISPnet residente em www.isp.pt.

CAPÍTULO II

Transmissão da informação

Artigo 6.º
Transmissão da informação

1 — Para efeitos de inclusão no registo central, as empresas de seguros 
que explorem seguros de vida ou de acidentes pessoais, ou operações 
de capitalização com beneficiários em caso de morte do segurado, do 
subscritor ou do portador devem, nos termos fixados no artigo seguinte, 
transmitir ao sistema, mediante registo numa base de dados, relativa-
mente a cada um desses contratos, as informações previstas no artigo 8.º 
do Decreto -Lei n.º 384/2007, de 19 de Novembro, de acordo com a 
periodicidade prevista no artigo 8.º da presente Norma Regulamentar.
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2 — Para efeitos do número anterior:
a) Sempre que o tomador do seguro ou o segurado tenha expressa-

mente requerido a confidencialidade da designação beneficiária, deve 
a empresa de seguros indicar “beneficiário confidencial”;

b) Sempre que não tenha existido designação beneficiária, deve a 
empresa de seguros indicar como beneficiários os herdeiros do segurado;

c) Sempre que tenha existido designação beneficiária genérica, deve 
a empresa de seguros indicar a categoria genérica designada.

3 — Em caso de co -seguro, os deveres previstos nos números ante-
riores impendem sobre o co -segurador líder.

Artigo 7.º
Delimitação dos contratos abrangidos

1 — O dever de registo de informação previsto no artigo anterior 
abrange:

a) Os contratos de seguro de vida e de acidentes pessoais e as opera-
ções de capitalização vigentes à data de cada registo;

b) Os contratos de seguro de vida e de acidentes pessoais e as operações 
de capitalização não vigentes à data de cada registo, mas cujas prestações 
devidas pela empresa de seguros não se encontrem ainda satisfeitas.

2 — Estão excluídos do âmbito do dever de registo de informação 
para efeitos do registo central:

a) Os contratos de seguro de vida celebrados por prazos iguais ou 
inferiores a dois meses;

b) Os contratos de seguro de vida e de acidentes pessoais e as ope-
rações de capitalização, durante os prazos de livre resolução previstos 
no artigo 118.º do regime jurídico do contrato de seguro, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril, ou concedidos ao abrigo de 
outras disposições legais;

c) Os contratos de seguro associados a contratos de crédito, em que existe 
total e permanente identidade entre o capital seguro e o capital em dívida, 
sendo, assim, a instituição mutuante a única e exclusiva beneficiária.

3 — Nos contratos de seguro que não identificam os segurados no-
minativamente (apólices abertas) o registo da informação é devido no 
quinto dia útil subsequente ao da data em que a empresa de seguros tem 
conhecimento da identidade do segurado, por intermédio da respectiva 
participação de sinistro.

Artigo 8.º
Periodicidade

1 — Com ressalva do disposto no número seguinte, as informações 
previstas no n.º 1 do artigo 6.º devem ser registadas no sistema até ao 
quinto dia útil subsequente ao da celebração do contrato de seguro de 
vida ou de acidentes pessoais ou da operação de capitalização.

2 — Com referência aos contratos de seguro de vida e de acidentes 
pessoais e às operações de capitalização que se enquadrem no disposto 
na alínea b) do n.º 2 do artigo anterior, as informações previstas no n.º 1 
do artigo 6.º devem ser registadas no sistema até ao segundo dia útil 
subsequente ao do final do prazo de livre resolução.

Artigo 9.º
Actualização da informação

1 — Relativamente a contratos de seguro ou operações de capitaliza-
ção que já constem do registo central, devem as empresas de seguros, 
de acordo com a periodicidade estabelecida no artigo anterior, registar 
os seguintes dados:

a) Alterações às informações transmitidas nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º;

b) Indicação de que o contrato de seguro ou a operação de capitali-
zação cessou a respectiva vigência, com menção da data da cessação, 
encontrando -se integralmente satisfeitas as prestações devidas pela 
empresa de seguros ao abrigo do contrato;

c) Indicação de que o contrato de seguro ou a operação de capitali-
zação cessou a respectiva vigência, com menção da data da cessação, 
persistindo por satisfazer prestações devidas pela empresa de seguros 
ao abrigo do contrato;

d) Indicação de que se foram supervenientemente satisfeitas as pres-
tações referentes a contratos de seguro ou a operações de capitalização 
que tinham sido registados nos termos da alínea anterior;

e) Informação sobre a data da morte do segurado, do subscritor ou do 
portador ou da declaração da morte presumida destes, quando chegue 
ao seu conhecimento.

2 — Para efeitos do disposto na presente Norma Regulamentar, 
considera -se que o contrato de seguro ou a operação de capitalização 

cessou, designadamente, nos casos de caducidade ou vencimento, re-
vogação, denúncia, resolução ou resgate total.

CAPÍTULO III

Acesso à informação constante do registo central

Artigo 10.º
Acesso à informação pelos titulares

1 — Os titulares gozam do direito de acesso aos dados constantes 
do registo central nos termos do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 67/98, 
de 26 de Outubro, incluindo o direito à rectificação, apagamento ou 
bloqueio de dados, nomeadamente devido ao carácter incompleto ou 
inexacto dos mesmos.

2 — O direito de acesso previsto no número anterior é exercido 
junto do Instituto de Seguros de Portugal, pessoalmente nas respec-
tivas instalações ou por via postal, mediante utilização do formulário 
constante do Anexo I à presente Norma Regulamentar e da qual faz 
parte integrante.

3 — O direito à rectificação, apagamento ou bloqueio de dados pre-
visto no n.º 1, é exercido junto da empresa de seguros que procedeu 
à recolha directa dos dados, a qual deve actualizar a informação no 
registo até ao segundo dia útil subsequente àquele em que os dados 
sejam alterados.

Artigo 11.º
Acesso à informação por interessado

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, após a morte ou 
declaração de morte presumida do segurado, do subscritor ou do porta-
dor, qualquer interessado tem direito de acesso aos dados constantes do 
registo central para verificação da sua qualidade de beneficiário de um 
contrato de seguro de vida, de acidentes pessoais ou de uma operação de 
capitalização em que seja segurado, subscritor ou portador uma pessoa 
determinada, cumpridos os seguintes requisitos:

a) Preenchimento integral do formulário constante do Anexo II à 
presente Norma Regulamentar e da qual faz parte integrante;

b) Apresentação de original ou fotocópia autenticada da certidão de 
assento de óbito do segurado, subscritor ou portador ou da declaração 
de morte presumida;

c) Apresentação de original ou fotocópia autenticada do respectivo 
documento de identificação.

2 — O pedido de informação pode ser apresentado pessoalmente nas 
instalações do Instituto de Seguros de Portugal ou por via postal.

Artigo 12.º
Certificados de teor dos dados

1 — Verificada a regularidade formal do pedido de acesso nos ter-
mos do artigo 10.º, o Instituto de Seguros de Portugal emite, no prazo 
máximo de cinco dias úteis após a data de recepção do pedido, certifi-
cado do teor dos dados constantes do registo, de acordo com o modelo 
constante do Anexo III à presente Norma Regulamentar e da qual faz 
parte integrante.

2 — Verificada a regularidade formal do pedido de informação nos 
termos do artigo anterior, o Instituto de Seguros de Portugal emite, no 
prazo máximo de dez dias úteis após a data de recepção do pedido, 
certificado do teor dos dados constantes do registo, de acordo com o 
modelo constante do Anexo IV à presente Norma Regulamentar e da 
qual faz parte integrante.

3 — O certificado previsto no número anterior indica se do registo 
central consta ou não informação sobre o interessado enquanto presu-
mível beneficiário.

4 — Tratando -se de contrato de seguro em que tenha sido expres-
samente requerida a confidencialidade da designação beneficiária, do 
certificado previsto no n.º 2 consta a identificação das empresas de 
seguros e respectivos contactos a que o interessado deve dirigir -se para 
aferir, em concreto, a sua qualidade de beneficiário.

5 — Tratando -se de operação de capitalização ou de contrato de 
seguro em que não tenha existido designação beneficiária ou em que 
tenha existido designação beneficiária genérica, do certificado previsto 
no n.º 2 consta a identificação das empresas de seguros e respectivos 
contactos a que o interessado deve dirigir -se para aferir, em concreto, 
a sua qualidade de beneficiário, sem prejuízo de o Instituto de Seguros 
de Portugal, quando os elementos de informação constantes do registo 
e os disponibilizados pelo interessado o permitam, emitir de imediato 
certificado negativo.
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CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e finais

Artigo 13.º
Notificação à Comissão Nacional de Protecção de Dados

O registo central de contratos de seguro de vida, de acidentes pessoais 
e de operações de capitalização com beneficiários em caso de morte do 
segurado ou do subscritor é objecto de notificação à Comissão Nacional 
de Protecção de Dados nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 67/98, de 
26 de Outubro.

Artigo 14.º
Produção de efeitos

1 — Até 30 dias após a data da entrada em vigor da presente Norma 
Regulamentar, devem as empresas de seguros que explorem seguros 
de vida ou de acidentes pessoais, ou operações de capitalização com 
beneficiários em caso de morte do segurado, do subscritor ou do portador 
comunicar para o endereço de e -mail isp@isp.pt os contactos relevantes 
para efeitos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 12.º

2 — As empresas de seguros devem iniciar o registo, nos termos do 
n.º 1 do artigo 6.º, dos contratos de seguros e operações de capitalização 
subscritos após a data de entrada em vigor da presente Norma Regula-
mentar, até 60 dias após essa data.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as empresas de 
seguros devem registar, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º, os contratos de 
seguros e operações de capitalização subscritos antes da data de entrada 
em vigor da presente Norma Regulamentar, até 150 dias após essa data.

4 — A informação prevista na alínea d) do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 384/2007, de 19 de Novembro, relativamente aos contratos celebrados 
antes da data da entrada em vigor da presente Norma Regulamentar deve 
ser registada, nos termos do n.º 1 do artigo 6.º, até 240 dias após essa data.

5 — No decurso do período entre os prazos previstos nos n.os 3 e 4, 
as empresas de seguros devem, no prazo máximo de 5 dias úteis após 
envio de pedido do Instituto de Seguros de Portugal nesse sentido, 
transmitir a informação que seja solicitada quanto ao beneficiário de 
um determinado contrato.

6 — O acesso à informação constante do registo central inicia -se no 
dia imediato ao prazo previsto no n.º 3.

Artigo 16.º
Entrada em vigor

A presente Norma Regulamentar entra em vigor no primeiro dia útil 
do terceiro mês subsequente ao da sua publicação.

14 de Outubro de 2010. — O Conselho Directivo: Fernando Nogueira, 
presidente — Rodrigo Lucena, vogal. 

  (1) Constituem documentos de identificação o Bilhete de Identidade, o Cartão de Cidadão ou o Passaporte. Em caso de menores, pode constituir 
documento de identificação a Certidão de Nascimento. (2) Caso coincidente com o requerente, basta preencher o campo referente ao requerente.  

Instituto de Seguros de Portugal Anexo I 

Formulário a que se refere o n.º 2 do 
artigo 10.º da Norma Regulamentar 
n.º 14/2010-R, de 14 de Outubro 

PEDIDO DE ACESSO A DADOS CONSTANTES DO REGISTO CENTRAL  
DE CONTRATOS DE SEGURO DE VIDA, DE ACIDENTES PESSOAIS 

E DE OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO  
A efectuar ao abrigo do Decreto-Lei n.º 384/2007, de 19 de Novembro e da Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro 

(PREENCHER EM MAIÚSCULAS E NÃO ESCREVER NA ZONA SOMBREADA)

REQUERENTE: 

Nome completo 

Morada CP     -    

Telefone       Telemóvel       Endereço electrónico       NIF 

N.º do documento de identificação(1)

(1)
      Data de emissão    /   /      Emitente

TITULAR DOS DADOS (2)

Nome completo        Data nasc.     /   /      

Morada CP     -    

Telefone       Telemóvel       Endereço electrónico       NIF 

N.º do documento de identificação(1)

(1)
      Data de emissão    /   /      Emitente 

DOCUMENTOS APRESENTADOS:

Documento de identificação do requerente e/ou titular dos dados (1)

Cartão de Identificação fiscal do requerente e/ou titular dos dados 

Documento comprovativo da qualidade de representante

O DECLARANTE  

Data _______/_______/_______ 

DECLARO TER CONFERIDO OS ELEMENTOS CONSTANTES DA  
DOCUMENTAÇÃO  

Data _______/_______/_______ 

(A preencher pelos serviços do Instituto de Seguros de Portugal) 

  

Instituto de Seguros de Portugal Anexo II 

Formulário a que se refere a alínea 
a) do n.º 1 do artigo 11.º da Norma 
Regulamentar n.º 14/2010-R, de 14 
de Outubro 

REQUERENTE: 

Nome completo 

Morada        CP     -    

Telefone       Telemóvel       Endereço electrónico       NIF 

N.º doc. identificação(1)       Data de emissão    /   /      Emitente 

SEGURADO/SUBSCRITOR/PORTADOR:

Nome completo       

Data do óbito    /   /       NIF       Data de nascimento    /   /      

N.º doc. identificação(1)       Data de emissão    /   /      Emitente 

INTERESSADO (potencial beneficiário)(2)

Nome completo/Denominação social        

Morada/Sede CP     -    

Telefone       Telemóvel       Endereço electrónico       NIF 

N.º doc. identificação(1)       Data de emissão    /   /      Emitente Data de nascimento    /   /      

Observações: (3)

DOCUMENTOS APRESENTADOS:

Documento de identificação do requerente e/ou interessado (1)

Cartão de Identificação fiscal do requerente e/ou interessado 

Certidão de óbito do segurado/subscritor/portador ou declaração de morte presumida 

Documento comprovativo da qualidade de representante

Certidão da Conservatória do Registo Comercial (4)

(1) Constituem documentos de identificação o Bilhete de Identidade, o Cartão de Cidadão ou o Passaporte. Em caso de menores, pode constituir 
documento de identificação a Certidão de Nascimento. (2) Caso coincidente com o requerente, basta preencher o campo referente ao requerente. (3) 
Indicar nomeadamente a qualidade de herdeiro legal ou outra relação familiar ou jurídica com o segurado que considere relevante para legitimar uma 
expectativa quanto à posição de potencial beneficiário. (4) No caso de o interessado ter natureza de pessoa colectiva. 

PEDIDO DE INFORMAÇÃO 
SOBRE CONTRATOS DE SEGURO DE VIDA, DE ACIDENTES PESSOAIS 

E DE OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO  
A efectuar ao abrigo do Decreto-Lei n.º 384/2007, de 19 de Novembro 

(PREENCHER EM MAIÚSCULAS E NÃO ESCREVER NA ZONA SOMBREADA)

O DECLARANTE  

Data _______/_______/_______ 

DECLARO TER CONFERIDO OS ELEMENTOS CONSTANTES DA  
DOCUMENTAÇÃO  

Data _______/_______/_______ 

(A preencher pelos serviços do Instituto de Seguros de Portugal) 

  

Instituto de Seguros de Portugal Anexo III 

Formulário a que se refere o n.º 1 do 
artigo 12.º da Norma Regulamentar 
n.º 14/2010-R, de 14 de Outubro 

               CERTIFICADO N.º……………/20… 

TITULAR DOS DADOS 

Nome completo 

Morada CP     -    

N.º do documento de identificação        Data de emissão    /   /      Emitente 

NIF        Data de nascimento    /   /       

Da consulta do registo central resulta:        Data de referência dos dados    /   /     

Dele não constarem dados pessoais relativos ao titular em referência 

Dele constarem dados pessoais relativos ao titular em referência registados em bases das seguintes empresas de seguros: 

Empresa de seguros Contactos 

CERTIFICADO DOS DADOS CONSTANTES DO 
REGISTO CENTRAL DE CONTRATOS DE SEGURO DE VIDA, DE ACIDENTES PESSOAIS 

E DE OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO  
A efectuar ao abrigo do Decreto-Lei n.º 384/2007, de 19 de Novembro e da Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro 

Advertências legais 

A informação constante deste certificado não prejudica a efectiva confirmação da sua veracidade e actualização junto do segurador. 

As disposições contratuais prevalecem sobre a informação constante do registo central. 

O titular dos dados goza do direito à rectificação, apagamento ou bloqueio de dados a exercer junto da empresa de seguros que 
procedeu à recolha directa dos dados. 

Data _______/_______/_______ 
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Instituto de Seguros de Portugal Anexo IV 

Formulário a que se refere o n.º 2 do 
artigo 12.º da Norma Regulamentar 
n.º 14/2010-R, de 14 de Outubro 

               CERTIFICADO N.º……………/20… 

Interessado (potencial beneficiário): 

Nome completo/Denominação social 

Morada/Sede CP     -    

N.º do documento de identificação        Data de emissão    /   /      Emitente 

NIF        Data de nascimento    /   /       

Da consulta do registo central resulta:        Data de referência dos dados    /   /     

Não constar informação sobre o interessado enquanto presumível beneficiário  

Constar informação sobre o interessado enquanto presumível beneficiário nos seguintes contratos: 

Tipo de contrato Número ou código de identificação Empresa de seguros e contactos 

   

   

   

   

   

   

Dever dirigir-se à(s) seguinte(s) empresa(s) de seguros para aferir em concreto a qualidade de beneficiário  

Empresa de seguros Contacto: 

CERTIFICADO DO TEOR DO
REGISTO CENTRAL DE CONTRATOS DE SEGURO DE VIDA, DE ACIDENTES PESSOAIS 

E DE OPERAÇÕES DE CAPITALIZAÇÃO  
A efectuar ao abrigo do Decreto-Lei n.º 384/2007, de 19 de Novembro  

Advertências legais 

A informação constante deste certificado não prejudica a efectiva confirmação da sua veracidade e actualização junto do segurador. 
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 203840237 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Declaração de rectificação n.º 2168/2010
Por ter sido enviado para publicação com inexactidão a constituição do 

júri do pedido de reconhecimento de habilitações ao nível de licenciatura, 
requerido por Cláudia Cristina Reis, publicado no Diário de República, 
2.ª série, n.º 191, de 30 de Setembro de 2010, despacho n.º 15005, a 
p. 48881, procede -se à respectiva rectificação, nos seguintes termos:

«Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 283/83, de 21 
de Junho, nomeio, para deliberar sobre o pedido de reconhecimento de 
habilitações ao nível de licenciatura apresentado nesta Universidade 
por Cláudia Cristina Reis, os seguintes elementos:

Doutor Gualter Manuel Medeiros do Couto, professor auxiliar com 
agregação da Universidade dos Açores, que presidirá;

Doutor Pedro Miguel Silva Gonçalves Pimentel, professor auxiliar 
da Universidade dos Açores;

Doutor João Carlos Aguiar Teixeira, professor auxiliar da Univer-
sidade dos Açores.»
20 de Outubro de 2010. — O Vice -Reitor, José Luís Brandão da Luz.

203835386 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.º 16291/2010
Em cumprimento do estipulado no n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto -Lei 

n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, torna  -se público o procedimento de ajuste 
directo, aprovado por despacho da Vice -Reitora da Universidade do 
Algarve, de 28 de Outubro de 2009, para “Aquisição de Equipamento 
de Monitorização para Apoio à Realização de Auditorias de Certifica-
ção Energética e da Qualidade do Ar Interior”, tratando -se de trabalhos 
destinados à eficiência energética, este ajuste directo foi aprovado ao 

abrigo do n.º 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto  -Lei n.º 34/2009 de 6 de 
Fevereiro e foram convidadas as seguintes empresas: F. Fonseca, S. A.; 
Falex — Equip. e Serviços, L.da; Itise — Equip. Técnicos de Precisão 
e Científicos, L.da; MRA Instrumentação e Vórtice — Equipamentos 
Científicos, L.da

11 de Agosto de 2010. — O Reitor, João Pinto Guerreiro.
303817039 

 Despacho n.º 16292/2010
Em cumprimento do estipulado no n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto -Lei 

n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, torna  -se público o procedimento de ajuste 
directo, aprovado por despacho da Vice -Reitora da Universidade do 
Algarve, de 28 de Outubro de 2009, para “Fornecimento e Instalação de 
Sistema de Telecontagem de Energia Eléctrica no Campus de Gambelas 
e Fornecimento e Instalação de Sistema de Compensação do Factor de 
Potência no Campus da Penha”, tratando -se de trabalhos destinados 
à eficiência energética, este ajuste directo foi aprovado ao abrigo do 
n.º 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto  -Lei n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro 
e foram convidadas as seguintes empresas: Eltef — Electricidade e 
Telecomunicação, L.da; Francisco António Ferreira e Herdeiros, L.da; 
e TecnoSPIE, S. A.

11 de Agosto de 2010. — O Reitor, João Pinto Guerreiro.
303816707 

 Despacho n.º 16293/2010
Em cumprimento do estipulado no n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto-

-Lei n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, torna  -se público o procedimento 
de ajuste directo, aprovado por despacho do Reitor da Universidade 
do Algarve, de 27 de Outubro de 2009, para “Aquisição de sistema 
solar térmico para o Centro de Ciências do Mar (Ramalhete), cantinas 
e residências de estudantes dos Serviços de Acção Social da Univer-
sidade do Algarve”, tratando -se de trabalhos destinados à eficiência 
energética, este ajuste directo foi aprovado ao abrigo do n.º 2 e 3 do 
artigo 5.º do Decreto  -Lei n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, com um preço 
base de 284.000,00 € (duzentos e oitenta e quatro mil euros), com 
um prazo de execução de 60 (sessenta) dias e foram convidadas as 
seguintes empresas: Ao Sol — Energias Renováveis, S. A.; Conforis, 
L.da; Fogão Sol, L.da; Genitérmica, L.da; Rolear, S. A.; e Solargus, L.da

11 de Agosto de 2010. — O Reitor, João Pinto Guerreiro.
303817063 

 Despacho n.º 16294/2010
Em cumprimento do estipulado no n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto -Lei 

n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, torna -se público o procedimento de ajuste 
directo, aprovado por despacho da Vice -Reitora da Universidade do 
Algarve, de 30 de Outubro de 2009, para “Fornecimento de Economi-
zadores/Redutores de Consumo de Água e Energia, para as Cantinas e 
Residências dos Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve”, 
tratando -se de trabalhos destinados à eficiência energética, este ajuste 
directo foi aprovado ao abrigo do n.º 2 e 3 do artigo 5.º do Decreto  -Lei 
n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro e foram convidadas as seguintes empresas: 
Elfra, L.da; Enerágua e Sanitop.

11 de Agosto de 2010. — O Reitor, João Pinto Guerreiro.
303817136 

 Despacho n.º 16295/2010
Em cumprimento do estipulado no n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto-

-Lei n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, torna -se público o procedimento de 
ajuste directo, aprovado por despacho da Vice -Reitora da Universidade 
do Algarve, de 30 de Outubro de 2009, para “Empreitada da abertura 
de vãos e clarabóias e respectiva motorização em edifícios do Campus 
da Penha (nos anfiteatros do Complexo Pedagógico e no edifício de 
Engenharia Civil do I.S.E.”, tratando -se de trabalhos destinados à efi-
ciência energética, este ajuste directo foi aprovado ao abrigo do n.º 2 
e 3 do artigo 5.º do Decreto  -Lei n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, com 
um preço base de 50.000,00 € (cinquenta mil euros), com um prazo 
de execução de 30 (trinta) dias e foram convidadas as seguintes em-
presas: Duarte Fernandes & Andrez, L.da; Rodrigues & Almeida, L.da e 
Zezoca — Serralharia e Construção, L.da

11 de Agosto de 2010. — O Reitor, João Pinto Guerreiro.
303817225 

 Despacho n.º 16296/2010
Em cumprimento do estipulado no n.º 1, do artigo 2.º, do Decreto -Lei 

n.º 34/2009 de 6 de Fevereiro, torna -se público o procedimento de ajuste 




